
 

 
 
 

 

Gestão de Clientes - GeCli 

Manual de usuário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília, DF 

novembro de 2025. 

 

  



 

Histórico de alterações 

A primeira edição deste manual foi publicada em outubro de 2025. À medida que avança a 

implementação do sistema Gestão de Clientes - GeCli, o manual é atualizado para melhor 

orientar seus usuários de acordo com Informativo: como implementar o controle de versões 

de sistemas integrados à PDPJ-Br,  

 
Data Versão Descrição 
31/10/2025 1.0 Publicada em [mês de ano] 

 

 

 

 

  



 

Sumário 
Glossário ..................................................................................................................................................... 4 
Introdução ................................................................................................................................................. 5 
Apresentação ............................................................................................................................................ 6 

Visão geral ............................................................................................................................................................................... 6 
A quem se destina ............................................................................................................................................................. 7 
Configurações recomendadas e perfis de usuário ...................................................................................... 8 

Instruções iniciais .................................................................................................................................... 9 
Login e acesso ....................................................................................................................................................................... 9 

Acesso via certificado digital ................................................................................................................................. 11 
Acesso via Gov.br .......................................................................................................................................................... 12 

Funcionalidades..................................................................................................................................... 14 
Interface do usuário – Pessoa Física e Pessoa Jurídica ............................................................................ 14 

Visualizar catálogo de API’s ................................................................................................................................... 15 
Visualizar documentação de API’s .................................................................................................................... 16 
Solicitar utilização de API’s .................................................................................................................................... 17 
Acompanhar Solicitações de API’s................................................................................................................... 20 
Visualizar Credenciais de API’s ............................................................................................................................ 21 

Interface do usuário – Administrador CNJ ...................................................................................................... 23 
Manter Catálogo de API’s....................................................................................................................................... 24 
Controle de Solicitações de acesso/uso de API’s .................................................................................... 26 
Controle de Solicitações de acesso/uso de API’s (Ambiente de produção) .......................... 28 
Visualizar Credenciais de API’s ............................................................................................................................ 31 
Manter Perguntas Frequentes ........................................................................................................................... 32 
Manter Categoria ........................................................................................................................................................ 34 
Manter Termo de uso ............................................................................................................................................... 36 

Links úteis e informações para contato .......................................Erro! Indicador não definido. 
Links úteis ............................................................................................................. Erro! Indicador não definido. 
Informações para contato ........................................................................................................................................... 41 

Legislação ...............................................................................................Erro! Indicador não definido. 
Leis e decretos .................................................................................................................................................................... 41 
Atos do CNJ........................................................................................................................................................................... 41 

 

  



 

Glossário 

Lista de siglas e abreviações 

• API - Application Programming Interface (Interface de Programação de 

Aplicativos) 

• CNJ – Conselho Nacional de Justiça 

• CPF – Cadastro de Pessoa Física 

• CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

• GeCli – Gestão de Clientes 

• ID – Identify (Identificar) 

• PDPJ – Plataforma Digital do Poder Judiciário 

• PNUD – Programa das Nações Desenvolvimento 

 

  



 

Introdução 
Este manual tem como objetivo auxiliar os Clientes externos (Órgãos públicos, PJ e PF) e 
Clientes internos (aplicações) na utilização do sistema de Gestão de Clientes – GeCli, para 
controle de credenciais de acesso as APIs. Os aspectos técnicos e operacionais foram 
documentados de forma clara e acessível, garantindo que os usuários possam interagir 
eficientemente com a solução. 

Aqui, estão descritos os passos necessários para solicitação de acesso e gestão de clientes 

para controle de credenciais de acesso a APIs. Além disso, é oferecida orientação para 

manutenção do respectivo sistema como um hub central para desenvolvedores acessarem 

e consumirem APIs. O foco é; 

• Gerenciar credenciais de acesso (Client ID e Secret ID) para APIs; 
• Centralizar a documentação técnica e Swagger; 
• Permitir controle e rastreabilidade dos acessos; 
• Suportar integrações com sistemas internos e externos, respeitando políticas de 

autorização. 

Para garantir uma experiência de usuário consistente e livre de contratempos, 

recomendamos a leitura atenta deste manual antes de iniciar a utilização dos sistemas. 

Caso surjam dúvidas ou necessidades de suporte adicional, entre em contato com a equipe 

responsável conforme as instruções fornecidas no final deste documento. 

 

  



 

Apresentação  

Visão geral  

O sistema de Gestão de Clientes – GeCli, seguindo à Estratégia Nacional do Poder Judiciário 

2021/2026 do Conselho Nacional de Justiça, conforme Res. 446/2022/ 385/2021; 372/2021; 

345/2020 e 335/2020 - Justiça 4.0, foi desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

em parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no 

âmbito do Programa Justiça 4.0 – Inovação e Efetividade na Realização da Justiça para 

Todos.  

A solução surgiu da necessidade de se construir um sistema que pudesse aprimorar a 

governança e a gestão da tecnologia e comunicação sob a ótica de soluções colaborativas, 

a fim de auxiliar a governança e controle de acesso as APIs, substituindo operações 

manuais, apresentando conformidade e detalhamento de logs, assim como identificação 

de abuso no uso das APIs, diminuindo o impacto na integração de órgãos e empresas, 

trazendo mais estabilidade nos sistemas. 

O sistema é como uma Plataforma centralizada para gestão de acessos e credenciais, de 

modo que permita realizar o monitoramento em tempo real com ferramentas de 

observabilidade e definição de rate limiting e segurança via API Gateway. Um verdadeiro 

portal para os desenvolvedores acessarem e consumirem APIs, de maneira que simplifique 

a integração com APIs do CNJ e, ainda possa fornecer um controle financeiro e tarifação 

automatizada (cloud, on premise, relatórios de consumo). 

A seguir, confira o passo a passo para a utilização do sistema. 
  



 

A quem se destina 

 
Usuário/Perfil Funcionalidades 

Administrador CNJ 

• Solicitar acesso/uso de API’s; 

• Acompanhar solicitação; 

• Visualizar credenciais; 

• Aprovar/Reprovar solicitações de 

acesso/uso de API’s; 

• Manter catalogo de API’s; 

• Manter categoria de API’s; 

• Manter informações do Termo de 

uso. 

Pessoa Física 

• Solicitar acesso/uso de API’s; 

• Acompanhar solicitação; 

• Visualizar credenciais; 

Pessoa Jurídica 

• Solicitar acesso/uso de API’s; 

• Acompanhar solicitação; 

• Visualizar credenciais; 

 

  



 

Configurações recomendadas e perfis de usuário 

São requisitos mínimos para acesso ao sistema: 

Requisitos de hardware 

• Acesso à internet estável, preferencialmente banda larga 
• Memória de no mínimo 8 GB 

Requisitos de software 

• Acesso aos navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox ou Safari 

Configurações recomendadas 

• Largura de banda mínima de 10 Mbps 
• Antivírus atualizado para evitar conflitos com o software 

Perfis de usuário 

Usuário/Perfil Descrição/atribuições 

Administrador CNJ 

Responsável por manter o 
cadastros/catalogo das API’s, assim como 
manter as informações sobre o Termo de 
uso; aprovar as solicitações de acesso/uso 
de API’s; 

Pessoa Física 
Responsável em solicitar acesso/uso de 
API’s; acompanhar as solicitações e 
visualizar as credenciais aprovadas. 

Pessoa Jurídica 
Responsável em solicitar acesso/uso de 
API’s; acompanhar as solicitações e 
visualizar as credenciais aprovadas. 

 

  



 

Instruções iniciais 

Login e acesso 

O acesso ao sistema se dá por meio do endereço [inserir URL] e pode variar de acordo 

com o usuário: 

INSTRUÇÕES 
• Forneça instruções sobre como acessar o sistema, incluindo nomes de usuário, senhas e autenticação 

de dois fatores (se aplicável) 
• Inclua capturas da tela para exemplificar as instruções. 



 

 

 

 

 

Usuário/Perfil Descrição/atribuições 

Advogado(a), 
identificado(a) via 
login Gov.BR 

• Estar com o registro na OAB regularizado 
• Possuir certificado digital 

Público geral 
(Pessoa física) 

  

• Possuir CPF regularizado 
• Possuir conta ativa no Gov.br (nível ouro) 



 

Para acessar o sistema via certificado digital, é necessário que o software PJeOffice 

esteja instalado na máquina. O passo a passo para a instalação está disponível no 

endereço: https://www.pje.jus.br/wiki/index.php/PJeOffice. 

Pelo gov.br, é preciso que a conta do usuário tenha nível ouro. Caso sua conta não atenda 

aos requisitos, consulte o site do Governo Federal para aumentar o nível da sua conta: 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/conta-gov-br/niveis-da-conta-govbr.  

[EXEMPLO] 

Acesso via certificado digital  

1. Clique em “Seu certificado digital”.  

Figura 1 – Login de pessoa jurídica 

2. Autorize o acesso da aplicação PJe ao PJeOffice. 

 

 

3. Pronto! Você será redirecionado para o Termo de Adesão do sistema (quando for o 

seu primeiro acesso) ou ao menu principal (quando não for o primeiro acesso). 

Figura 2 – Autorização do servidor do PJeOffice 

https://www.pje.jus.br/wiki/index.php/PJeOffice
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/conta-gov-br/niveis-da-conta-govbr


 

Acesso via Gov.br 

[EXEMPLO] 

Para acessar o Jus.br com o Gov.br, siga as seguintes etapas: 

1. Clique em “Entrar com gov.br” (Figura 1) 

 
Figura 3 – Login via gov.br 

 

2. Digite o CPF e senha e clique em “Entrar” (Figura 2).  

  
Figura 4 – Identificação de pessoa física via gov.br 



 

3. Digite um número para contato e clique em “Enviar código” (Figura 5).  

 
Figura 5 – Confirmação de contato para receber código 

4. Digite o código enviado ao número cadastrado e clique em “Validar código”.  

   
Figura 6 – Confirmação do código enviado por SMS 

5.  Clique em “Autorizar” (Figura 5).  

 
Figura 7 – Autorização de uso de dados pessoais 

Pronto! Você acessou o Jus.br. 

  



 

Funcionalidades 

Interface do usuário – Pessoa Física e Pessoa 
Jurídica 

A página inicial do sistema Gestão de Clientes - inerente aos perfis de Pessoa Física e Pessoa 
Jurídica (Figura 1) - oferece uma interface intuitiva e prática, com campos destinados à 
solicitação e acompanhamento das respectivas solicitações, assim como a verificação de 
credenciais. Entre as funcionalidades destacadas, encontra-se: 

No menu principal à esquerda, estão disponíveis as opções de: 

• Catálogo de API´s; 
• Solicitações; 
• Credenciais. 



 

As funcionalidades estão detalhadas à frente. 

 
Figura 1 - Localização de todos os serviços na página inicial – Perfil Pessoa Física 

Visualizar catálogo de API’s 

O catálogo de API’s apresenta uma coleção de API’s que o usuário poderá visualizar a 
documentação inerente a API e, caso seja de interesse, realizar solicitação de utilização da 
respectiva API. 

No sentido de facilitar a busca de uma API, fica disponibilizada a pesquisa por nome da API 
ou mesmo por categoria que ela possa se enquadrar (Figura 2). 



 

 

Figura 2 – Funcionalidade de busca/pesquisa de API’s 

 

Visualizar documentação de API’s 

Esta funcionalidade permite que o usuário possa visualizar a documentação inerente a 
alguma API que tenha interesses. Nesse sentido, o usuário acessará a funcionalidade 
“Documentação” presente na identificação da API de interesse. (Figura 3). 

Nesse caso o sistema processará informação e retornará com a documentação inerente a 
API, permitindo que se faça uma cópia do Contrato OpenAPI (Swagger), como uma 
especificação padrão para descrever a API, de modo que sirva como um contrato formal 
para definir como a API foi projetada, implementada e será consumida. 



 

 

Figura 3 – Visualização da documentação inerente a API de interesse 

Solicitar utilização de API’s 

Esta funcionalidade permite que o usuário possa solicitar a utilização de alguma API. Nesse 
sentido, o usuário acessará a funcionalidade “Solicitar” presente na identificação da API de 
interesse. (Figura 4). 

 

Figura 4 – Solicitar utilização de API – passo 1 



 

Como um primeiro passo, o usuário deverá informar para qual o tipo de ambiente deseja 

utilizar o acesso a respectiva API: Homologação, Produção ou Sandbox. Esta é a etapa inicial 

da solicitação e as informações fornecidas neste momento determinarão o fluxo e as 

exigências posteriores. 

No caso de não haver qualquer outra exigência para utilização da API, a aplicação retornará 

mensagem de “Sucesso”, como apresentada no exemplo para a utilização da API em 

ambiente de homologação (Figura 5). No entanto, a aplicação poderá exigir mais 

informações para que se proceda com análise da solicitação, como é o caso para acesso e 

uso em ambiente de produção (Figura 5). 

 
Figura 5 – Solicitar utilização de API – confirmação e exigência de informações 

Havendo a necessidade de fornecimento de mais informações, a aplicação apresentará um 

formulário para que o usuário proceda com o preenchimento de dados sobre Identificação 

da entidade solicitante, Endereço Fiscal, Identificação da pessoa responsável, 

Detalhamento do projeto e justificativa de uso da API, além de realizar a anexação de 

alguns documentos exigidos pelo CNJ se for o caso (Figura 6), de modo que possa se 

desdobrar em uma análise para a solicitação seja aprovada ou reprovada no que se refere 

à concessão de uso da API. 

 



 

 



 

Figura 6 – Solicitar utilização de API – confirmação e exigência de informações 

Ocorrendo o preenchimento do cadastro, a aplicação fará a as validações dos campos 
obrigatórios, não havendo nenhuma pendência apresentará a mensagem “Sucesso. 
Formulário da Solicitação foi enviado com sucesso!” 

 

Acompanhar Solicitações de API’s 

Esta funcionalidade permite que o usuário possa acompanhar as solicitações de acesso/uso 
de API’s. Nesse sentido, o usuário acessará a funcionalidade “Solicitações” presente no 
menu lateral a esquerda. (Figura 7). 

 

Figura 7 – Solicitar utilização de API – confirmação e exigência de informações 



 

Nesta funcionalidade o usuário poderá filtrar sua pesquisar de solicitação por: Nome da 
API; Tipo de Ambiente e/ou selecionar o Status da sua solicitação. 

No acompanhamento das solicitações, o usuário poderá ainda: 

• Excluir  a solicitação, desde que ainda esteja no Status “Em análise’; 

• Visualizar o formulário de solicitação  que havia sido preenchido pelo próprio 
usuário; 

• Visualizar as credenciais ; 

• Visualizar a situação de aprovado ; 

• Visualizar a situação de reprovado ; 

Visualizar Credenciais de API’s 

Esta funcionalidade permite que o usuário possa verificar as credenciais aprovadas 
conforme as solicitações de acesso e uso das API’s. Nesse sentido, o usuário acessará a 
funcionalidade “Credenciais” presente no menu lateral à esquerda. (Figura 8), e poderá 

acessar/visualizar a credencial de acesso de cada registro em “Credencial de acesso” . 



 

 

Figura 8 – Visualizar credenciais de API – Credenciais 

Ao visualizar o Secret_ID (Figura 9), este só poderá ser visualizando uma única vez. Assim, 
ao fechar a janela que contempla o Secret_ID, não será mais possível acessar esta mesma 
credencial. Orienta-se que se faça uma cópia e/ou armazenamento do Secret_ID com 
segurança. Caso não consiga mais acessar sua Secret_ID e deseja recuperar seus dados, 
será possível gerar um outro Secret_ID quando acionada “Regerar secret_ID” (Figura 10). 
Com um novo Secret_ID gerado este cancelará o anterior. 



 

 

Figura 9 – Visualização do Secret_ID – Credenciais 

 

Figura 10 – Regerar secret_ID – Credenciais 

 

Interface do usuário – Administrador CNJ 

A página inicial do sistema Gestão de Clientes - inerente ao perfil Administrador CNJ 
(Figura 1) - oferece uma interface intuitiva e prática, com campos e funções destinados à 
manutenção de informações inerentes às API’s e sua categorização, de modo que possa 



 

subsidiar a realização de solicitações e acompanhamento, assim como a verificação de 
credenciais. Entre as funcionalidades destacadas, encontra-se: 

No menu principal à esquerda, estão disponíveis as opções de: 

• Catálogo de API´s; 
• Solicitações; 
• Solicitações produção; 
• Credenciais; 
• Perguntas Frequentes; 
• Categorias; 
• Termo de uso. 

As funcionalidades estão detalhadas à frente. 

 

Figura 1 – Administrador CNJ - Acessar “Catálogo de API’s” 

Manter Catálogo de API’s 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ possa executar a manutenção das 
informações inerentes às API’s que serão disponibilizadas para que os usuários procedam 



 

com as solicitações acesso/uso desse conjunto de regras e protocolos para comunicação e 
troca de informações. 

Para o cadastramento de API (Figura 2), o Administrador CNJ acionará “Cadastrar”, ocasião 
em que será disponibilizado formulário de cadastramento de API. A aplicação realizará a 
validação do preenchimento das informações relacionadas ao respectivo cadastro como 
informações sobre o ambiente que poderá ser disponibilizada, o público alvo, atributos 
personalizados e outras configurações. 

 

Figura 2 – Administrador CNJ – Cadastro de API - “Catálogo de API’s” 



 

Para a manutenção do cadastro de API’s, o Administrador CNJ seguirá o padrão CRUD 
(Create, Read, Update, Delete), a base fundamental para a gestão persistente de dados. 
Compreender estas quatro operações é essencial para a correta manutenção das APIs 
registradas na plataforma: 

 

Objetivo Ação Correspondente no Sistema 

Criação/Cadastro  

Adicionar um novo registro de API. 

Leitura/visualização  

Visualizar os detalhes de API já cadastrada. 

Atualização/edição  Modificar informações existentes de uma API. 

Exclusão 
Remover permanentemente um registro de API do 

sistema. 

Com a compreensão dessas quatro operações se verifica a essencial e correta manutenção 
das APIs registradas na plataforma. Este modelo garante um fluxo de trabalho organizado, 
seguro e previsível para o gerenciamento de todas as API’s. 

 

 

Controle de Solicitações de acesso/uso de API’s 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ possa executar a visualização das 
solicitações e realizar a avaliação dos pedidos dos usuários de modo que aprove ou reprove 
a respectiva solicitação. Para acesso a esta funcionalidade o Administrador CNJ deverá 
acionar a função “Solicitações” no menu lateral esquerdo (Figura 3).  



 

Para facilitação da pesquisa de solicitação dos usuários, a aplicação permitirá ao 
Administrador CNJ realizar uma filtragem por nome da API, CPF, CNPJ, tipo de ambiente e 
o status da solicitação (Figura 3). 

 

 

Figura 3 – Administrador CNJ – Controle de solicitações - “Solicitações” 

Para controle das solicitações dos usuários, o Administrador CNJ poderá proceder como a 
aprovação ou reprovação da solicitação. Nesse sentido, as ações podem ser observadas com 
as seguintes identificações: 

Identificação da funcionalidade Descrição 

Em análise  

Permite executar a avaliação da solicitação 
atribuindo a situação de aprovado ou 
reprovado. 

Aprovado  
Permite a visualização dos detalhes da 
aprovação da solicitação. 



 

Reprovado  
Permite a visualização dos detalhes da 
reprovação da solicitação. 

 

Controle de Solicitações de acesso/uso de API’s (Ambiente de 
produção) 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ possa executar a visualização das 
solicitações e realizar a avaliação dos pedidos dos usuários de modo que aprove ou reprove 
a respectiva solicitação para o ambiente de produção. Para acesso a esta funcionalidade o 
Administrador CNJ deverá acionar a função “Solicitações produção” no menu lateral 
esquerdo (Figura 4).  

Para facilitação da pesquisa de solicitação dos usuários, a aplicação permitirá ao 
Administrador CNJ realizar uma filtragem por nome da API, CPF, CNPJ e o status da 
solicitação para ambiente de produção (Figura 4). 



 

 

Figura 4 – Administrador CNJ – Controle de solicitações “Solicitações produção” 

Para controle das solicitações acesso/uso das API’s em ambiente de produção, o 
Administrador CNJ poderá visualizar e analisar o formulário de solicitação de acesso, de 
modo que possa subsidiar na decisão de aprovar ou reprovar a respectiva solicitação. Nesse 
sentido, as ações podem ser observadas com as seguintes identificações: 

Identificação da funcionalidade Descrição 

Em análise  

Permite visualizar o formulário de 
solicitação sem processo SEI, de modo 
que se proceda com a avaliação da 
solicitação atribuindo a situação de 
aprovado ou reprovado. 

Em análise  

Permite executar a avaliação da solicitação 
atribuindo a situação de aprovado ou 
reprovado. 



 

Aprovado  
Permite a visualização dos detalhes da 
aprovação da solicitação. 

Reprovado  
Permite a visualização dos detalhes da 
reprovação da solicitação. 

Ressalte-se que havendo um processo SEI (Figura 5) em curso (Em análise), o respectivo 
registro de solicitação de acesso deverá ter a análise do conteúdo no respectivo Sistema 
Eletrônico de Informações, atribuindo posteriormente a decisão de aprovar ou reprovar a 
solicitação de acesso/uso de API em ambiente de produção. 

 

Figura 5 – Identificação de processo SEI – Credenciais 

 

Nesse sentido, as ações podem ser observadas com as seguintes identificações: 

Identificação da funcionalidade Descrição 

 

Identificação de solicitação de acesso/uso 
em ambiente de produção com processo 
SEI, de modo que se proceda com a 
avaliação da solicitação atribuindo a 
situação de aprovado ou reprovado. 

 
Quando acionada executa a aprovação da 
solicitação. 

 

Quando acionada executa a reprovação da 
solicitação mediante justificativa da 
respectiva reprovação. 

 

Quando acionada permite o 
redirecionamento para o processo no 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

 

Quando acionada permite a visualização 
do formulário de solicitação de acesso/uso 
de API em ambiente de produção 
inerente a um processo SEI. 

 



 

Visualizar Credenciais de API’s 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ possa verif icar as credenciais 
aprovadas conforme as solicitações de acesso e uso das API’s. Nesse sentido, o 
Administrador CNJ acessará a funcionalidade “Credenciais” presente no menu lateral à 
esquerda. (Figura 6), e poderá acessar/visualizar a credencial de acesso de cada registro em 

“Credencial Acesso” . 

 

Figura 6 – Visualizar credenciais de API – Credenciais 

Ao visualizar o Secret_ID (Figura 7), este só poderá ser visualizando uma única vez. Assim, 
ao fechar a janela que contempla o Secret_ID, não será mais possível acessar esta mesma 
credencial. Orienta-se que se faça uma cópia e/ou armazenamento do Secret_ID com 
segurança. Caso não consiga mais acessar sua Secret_ID e deseja recuperar seus dados, 
será possível gerar um outro Secret_ID quando acionada “Regerar secret_ID” (Figura 8). 
Com um novo Secret_ID gerado este cancelará o anterior. 



 

 

Figura 7 – Visualização do Secret_ID – Credenciais 

 

Figura 8 – Regerar secret_ID – Credenciais 

 

Manter Perguntas Frequentes 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ cadastre, edite e/ou exclua 
perguntas frequentes inerentes ao negócio e a aplicação GeCli (Figura 9). Para acesso a 
esta funcionalidade o Administrador deverá acionar a função “Perguntas Frequentes” no 
menu lateral esquerdo (Figura 9). 



 

 

Figura 9 – Administrador CNJ – Manter Perguntas Frequentes 

Para a manutenção do cadastro de Perguntas Frequentes, o Administrador CNJ seguirá o 
padrão CRUD (Create, Read, Update, Delete), a base fundamental para a gestão persistente 
de dados. Compreender estas quatro operações é essencial para a correta manutenção dos 
registros de Perguntas Frequentes na plataforma: 

 

Objetivo Ação Correspondente no Sistema 

Criação/Cadastro  

Adicionar um novo registro de Perguntas Frequentes. 

Leitura/visualização  

Visualizar os detalhes de uma pergunta já cadastrada. 

Atualização/edição  Modificar informações existentes de uma pergunta já 

cadastrada. 

Exclusão 
Remover permanentemente um registro de uma 

pergunta. 



 

Com a compreensão dessas quatro operações se verifica a essencial e correta manutenção 
das Perguntas Frequentes registradas na plataforma. Este modelo garante um fluxo de 
trabalho organizado, seguro e previsível para o gerenciamento de todos os registros de 
perguntas. 

Para realização de cadastro, o Administrador deverá acionar “Cadastrar”, onde a aplicação 

exibirá nova tela para que o Administrador proceda com o cadastro de uma nova 

pergunta (Figura 10). 

 

 

Figura 10 – Administrador CNJ – Cadastrar Pergunta 

 

Manter Categoria 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ cadastre, edite e/ou exclua alguma 
categoria criada para associar ao cadastro da API (Figura 11). Para acesso a esta 
funcionalidade o Administrador deverá acionar a função “Categoria” no menu lateral 
esquerdo (Figura 11). 



 

 

Figura 11 – Administrador CNJ - Manter “Categoria” 

Para a manutenção do cadastro de Perguntas Frequentes, o Administrador CNJ seguirá o 
padrão CRUD (Create, Read, Update, Delete), a base fundamental para a gestão persistente 
de dados. Compreender estas quatro operações é essencial para a correta manutenção dos 
registros de Perguntas Frequentes na plataforma: 

 

Objetivo Ação Correspondente no Sistema 

Criação/Cadastro  

Adicionar um novo registro de Categoria de API. 

Atualização/edição  Modificar informações existentes de uma categoria já 

cadastrada. 

Exclusão 
Remover permanentemente um registro de uma 

categoria de API. 

Com a compreensão dessas quatro operações se verifica a essencial e correta manutenção 
das Categorias de API registradas na plataforma. Este modelo garante um fluxo de trabalho 
organizado, seguro e previsível para o gerenciamento de todos os registros de categoria de 
API. 



 

Para realização de cadastro, o Administrador deverá acionar “Cadastrar”, onde a aplicação 

exibirá nova tela para que o Administrador proceda com o cadastro de uma nova 

categoria de API (Figura 12). 

 

Figura 12 – Administrador CNJ - Cadastrar Categoria 

Manter Termo de uso 

Esta funcionalidade permite que o Administrador CNJ cadastre, edite e/ou exclua alguma 
informação inerente ao Termo de uso da aplicação (Figura 13). Para acesso a esta 
funcionalidade o Administrador deverá acionar a função “Termo de uso” no menu lateral 
esquerdo (Figura 13). 



 

 

Figura 13 – Administrador CNJ – Acessar Termo de uso 

 

Para a manutenção do cadastro de Perguntas Frequentes, o Administrador CNJ seguirá o 
padrão CRUD (Create, Read, Update, Delete), a base fundamental para a gestão persistente 
de dados. Compreender estas quatro operações é essencial para a correta manutenção dos 
registros de Perguntas Frequentes na plataforma: 

 

Objetivo Ação Correspondente no Sistema 

Criação/Cadastro  

Adicionar um novo registro de informações sobre o 

Termo de uso. 

Leitura/visualização  

Visualizar os detalhes de informações sobre o Termo 

de uso já cadastrada. 

Atualização/edição  Modificar informações existentes sobre Termo de uso 

já cadastrado. 



 

Exclusão 
Remover permanentemente um registro de 

informações sobre o Termo de uso. 

Com a compreensão dessas quatro operações se verifica a essencial e correta manutenção 
das Categorias de API registradas na plataforma. Este modelo garante um fluxo de trabalho 
organizado, seguro e previsível para o gerenciamento de todos os registros de categoria de 
API. 

Para realização de cadastro de informações sobre Termo de uso, o Administrador deverá 

acionar “Cadastrar”, onde a aplicação exibirá nova tela para que o Administrador proceda 

com o cadastro de uma nova categoria de API (Figura 14). 
 

 
Figura 14 – Administrador CNJ - Cadastrar Termo de uso 

 

  



 

Solução de Problemas  

O sistema apresenta erro [código de erro]. Como 
resolver? 

Código / 

Mensagem 
Possível causa Solução recomendada 

401 – 

Unauthorized 

O token JWT expirou ou está 

inválido. 

Gere um novo token via Keycloak (SSO). 

Caso esteja usando integração, confira 

o fluxo OAuth2 Client Credentials. 

403 – Forbidden 

O usuário logado não tem 

permissão para acessar o 

recurso. 

Verifique se o perfil está corretamente 

atribuído no Keycloak (Solicitante, 

Avaliador ou Administrador). 

404 – Not Found 
A rota da API ou o endpoint 

solicitado não existe. 

Confirme o endereço e o ambiente 

(Homologação ou Produção). 

500 – Internal 

Server Error 
Erro interno do servidor. 

Tente novamente após alguns minutos. 

Se persistir, informe o suporte técnico, 

anexando print e data/hora do erro. 

“Falha ao enviar 

formulário” 

Dados obrigatórios ausentes 

ou anexo muito grande. 

Verifique campos obrigatórios e limite 

de 10 MB por arquivo. 

“Token inválido” 
Tentativa de uso de token 

expirado. 

Refazer login no sistema. Tokens têm 

tempo de vida limitado (5 min). 

“Erro ao gerar 

credencial” 

Ambiente indisponível ou 

tentativa de regenerar secret 

em solicitação não aprovada. 

Verifique se a solicitação está com 

status Aprovado e se o ambiente está 

ativo. 

 

Não consigo visualizar [elemento específico]. O que 
pode estar acontecendo? 

Elemento Possível causa Ação sugerida 

Catálogo de APIs 
Falha temporária de rede 

ou cache desatualizado. 

Atualize a página (Ctrl + F5) e tente 

novamente. 

Botão “Solicitar” 
O usuário não está 

autenticado. 
Faça login novamente pelo SSO CNJ. 

Credenciais (Client 

ID / Secret ID) 

Solicitação ainda não 

aprovada. 
Aguarde a aprovação da equipe CNJ. 



 

Elemento Possível causa Ação sugerida 

Anexos do 

formulário técnico 

Arquivo incompatível ou 

superior ao limite. 

Verifique se o formato é PDF e o 

tamanho máximo permitido (10 MB). 

Campos do 

formulário não 

aparecem 

Tipo de ambiente incorreto. 

Confirme se selecionou “Produção” 

(alguns campos só são exibidos nesse 

modo). 

Instituição 

solicitante não 

aparece 

CNPJ ainda não vinculado 

no cadastro CNJ. 

Solicite a atualização cadastral junto à 

equipe CNJ/PDPJ. 

 

O sistema está lento. O que posso fazer? 

1. Verifique sua conexão de rede. 

O portal depende de conexão estável para carregar o catálogo e as requisições 

HTTPS. 

2. Limpe o cache do navegador. 

o Chrome/Edge: Ctrl + Shift + R ou “Limpar dados de navegação”. 

o Firefox: Ctrl + F5. 

3. Evite múltiplas abas abertas do mesmo sistema, pois cada aba mantém uma 

sessão independente com o servidor SSO. 

4. Tente novamente em outro horário. 

Em períodos de pico (horário comercial), o tráfego pode afetar a resposta do 

backend. 

5. Persistindo o problema: 

Registre o incidente junto ao suporte técnico CNJ/PDPJ, informando: 

o Data e hora; 

o Navegador e versão; 

o API ou módulo em uso; 

o Captura de tela (print). 

        Canal de suporte: https://suporteti.cnj.jus.br/ 

 

  



 

Informações para contato  

Caso encontre inconsistências nos dados e informações relativos a processos judiciais, 

entre em contato com a equipe de suporte do tribunal responsável. A lista de tribunais 

está disponível para consulta no site do CNJ: https://www.cnj.jus.br/poder-

judiciario/tribunais/  

Para solicitar informações ou relatar problemas específicas com a ferramenta, acesse o 

portal https://suporteti.cnj.jus.br/, administrado pelo Departamento de Tecnologia da 

Informação (DTI) do CNJ. Por ela, é possível acompanhar o andamento da demanda 

desde a abertura até a conclusão do atendimento.   

 

Leis e decretos 

• Lei n. 11.419, de 19/12/2006. Dispõe sobre a informatização do processo judicial; 

altera a Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras 

providências. 

Atos do CNJ 

Resoluções  

• Resolução n. 335, de 29/09/2020. Institui política pública para a governança e a 

gestão de processo judicial eletrônico. Integra os tribunais do país com a criação 

da PDPJ-Br. Mantém o sistema PJe como sistema de processo eletrônico 

prioritário do Conselho Nacional de Justiça.  

• Resolução n. 320, de 15/05/2020. Altera a Resolução CNJ nº 185/2013, que institui o 

PJe como sistema de processamento de informações e prática de atos processuais 

e estabelece os parâmetros para sua implementação e funcionamento.  

Instruções Normativas 

• Instrução Normativa n. 86 de 26/04/2021. Dispõe sobre a governança e a gestão 

negocial das soluções de tecnologia da informação e serviços digitais do Conselho 

Nacional de Justiça.  

Portarias 

https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/
https://suporteti.cnj.jus.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3496
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3322
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3885


 

• Portaria n. 253, de 18/11/2020. Institui os critérios e as diretrizes técnicas para o 

processo de desenvolvimento de módulos e serviços na PDPJ-Br.  

• Portaria n. 271 de 04/12/2020. Regulamenta o uso de Inteligência Artificial no 

âmbito do Poder Judiciário.  

Recomendações 

• Recomendação n. 93 de 06/04/2021. Recomenda o uso da Plataforma de 

Governança Digital Colaborativa do Poder Judiciário (Connect-Jus).  

Para mais informações, acesse: https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-

comunicacao/justica-4-0/legislacao-e-normativos/  

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3582
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3613
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3842
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/legislacao-e-normativos/
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/legislacao-e-normativos/

